
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DIRETORIA

DIRETORIA GERAL

OFÍCIO SEI Nº 5434/2021/DG/DIR-ANTT

Brasília, 26 de fevereiro de 2021.

Ao Senhor
RUY CARNEIRO

Deputado Federal
Câmara dos Deputados
Gabinete 536 - Anexo IV
70160-900 – Brasília/DF

Assunto: Pedido de informações sobre obras e serviços de engenharia com indícios de irregularidades 

graves constantes do PLOA 2021.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 50500.014376/2021-71.

Senhor Deputado,

1. Em atendimento ao Ofício COI n. 002/2021/CMO, de 18 de fevereiro de 2020, o qual solicita 
informações constantes do Acórdão nº 2833/2020 – TCU/Plenário, sob apreciação desta Comissão, 
relacionadas às obras sob a responsabilidade desta ANTT, encaminhamos manifestação das áreas 
responsáveis por meio da NOTA INFORMATIVA 40 (5455682) e DESPACHO SUFER 5407866, em anexo.

2. Dessa forma, considerando o modal ferroviário, pugnamos pela não aplicação do art. 139 
da Lei nº 14.116/2020 à Ferrovia Transnordestina (malha II), uma vez que o Acórdão nº 2833/2020 - TCU – 
Plenário, de que trata o Ofício COI nº 002/2021, de 18/02/2021, não relaciona as obras da Ferrovia 
Transnordestina (malha II) dentre aquelas que padecem de irregularidades graves.

3. Além disso, no modal rodoviário, a obra de ampliação de capacidade da BR-290/RS já foi 
concluída e o respectivo Contrato de Concessão encerrado, sendo que as alegadas irregularidades 
indicadas pelo TCU estão sendo avaliadas, fazendo parte do encontro de contas do encerramento do 
Contrato de Concessão.

4. Referente à segunda obra apontada do modal rodoviário, atualmente, inexiste previsão de 
que a Concessionária CONCER dê seguimento à obra da Nova Subida da Serra de Petrópolis, paralisada 
desde julho de 2016, uma vez que o contrato de concessão encerra no dia 28 de fevereiro de 2021, sendo 
que as alegadas irregularidades indicadas pelo TCU estão sendo avaliadas, fazendo parte do encontro de 
contas do encerramento do Contrato de Concessão.

5. Assim, considerando o encerramento dos referidos Contratos de Concessão de Rodovias, 
solicitamos os bons préstimos no sentido de descontinuar a aplicação do IGP, visto ainda que uma obra 
encontra-se concluída e, para a outra, inexiste previsão de conclusão na atual concessão.

Respeitosamente,
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ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

Diretor-Geral em Exercício

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA, Diretor Geral em 

Exercício, em 26/02/2021, às 19:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, 
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5466802 e o 
código CRC 31AA995D.

Referência: Processo nº 50500.014376/2021-71 SEI nº 5466802

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 Lote 10 - Telefone:  - Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br
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AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

DIRETORIA

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

NOTA INFORMATIVA SEI Nº 40/2021/SUROD/DIR

DATA: 25/02/2021
Interessado: DEPUTADO E COORDENADOR DO COI RUY CARNEIRO - PSDB/PB

Referência: Processo nº 50500.014376/2021-71 

Assunto: Câmara dos Deputados - Deputado e Coordenador do COI Ruy Carneiro - PSDB/PB: "Pedido de informações sobre 
obras e serviços de engenharia com indícios de irregularidades graves constantes do PLOA 2021".

1. Trata-se de resposta ao DESPACHO ASPAR (SEI 5403582), de 22/02/2020, que encaminhou o Of. 

COI n. 002/2021/CMO, de 18/02/2021, da Câmara dos Deputados, Gabinete do Deputado e Coordenador do 
COI, Ruy Carneiro – PSDB/PB, a respeito de pedido de informações sobre obras e serviços de engenharia com 
indícios de irregularidades graves constantes do PLOA 2021.

2. Inicialmente, cumpre informar que, das obras relacionadas no Ofício, tangem a responsabilidade 
desta Superintendência de Infraestrutura Rodoviária – SUROD – as obras da Nova Subida da Serra de 
Petrópolis, na BR-040/RJ, bem como as obras de ampliação de capacidade da BR-290/RS, razão pela qual as 
Coordenações de Infraestrutura Rodoviária, Unidades Regionais do Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul – 
COINF/URRJ e COINF/URRS –, foram instadas a se manifestar.

3. Esclarece a COINF/RJ que os Programas de Trabalho referenciados – 
26.846.2126.00O7.0030/2015; 26.846.2126.00O7.0030/2014; 26.782.2087.15PB.0030/2017; e 
26.782.2087.15PB.0030/2019 se referem à obra da Nova Subida da Serra de Petrópolis na BR-040/RJ, objeto do 
Contrato de Concessão da Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio (CONCER).

4. Esclarece que o Tribunal de Contas da União (TCU) identificou indícios de irregularidades graves 
na referida obra, recomendando o bloqueio da sua execução física, orçamentária e financeira.

5. Acrescenta que, atualmente, inexiste previsão de que a Concessionária CONCER dê seguimento 
à obra da Nova Subida da Serra de Petrópolis, paralisada desde julho de 2016, uma vez que o contrato de 
concessão encerra no próximo dia 28 de fevereiro de 2021.

6. Saliente-se que a Agência Nacional de Transportes Terrestres avalia as alegadas irregularidades 
indicadas pelo TCU em processos próprios, devendo concluir a avaliação visando o encontro de contas 
(cômputo dos haveres e deveres) com a Concessionária CONCER.

7. A retomada das obras da Nova Subida da Serra poderá ser conduzida pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) a partir de 01 de março de 2021 ou, futuramente, pela 
concessionária que vier a assumir a gestão do trecho rodoviário da BR-040/RJ.

8. Esclarece a COINF/RS, a respeito dos Programas de Trabalho/Obra contidos no Ofício COI n. 
002/2021/CMO (5391244):  26.846.2126.00P5.0043/2016, tratar-se de Obra de Ampliação de Capacidade da 
BR-290/RS, objeto do 13º Termo Aditivo para investimentos adicionais ao Contrato de Concessão nº PG-
016/97-00 da Concessionária da Rodovia Osório Porto Alegre (CONCEPA).

9. Informa que, a partir da assinatura do 13° Termo Aditivo em 08/04/2014, a Concessionária 
obteve a autorização para o início das obras de ampliação de capacidade da BR-290/RS que consistiam na 
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execução de uma quarta faixa de tráfego junto ao canteiro central da rodovia, nos dois sentidos entre a cidade 
de Porto Alegre e Gravataí, e algumas obras complementares.

10. Aquela coordenação acompanhou o avanço físico das obras, elaborando, mensalmente 
Pareceres Técnicos, registrando a evolução percentual das obras, os quais eram analisados, na época, pela 
GEFOR/SUINF (atual GEFIR/SUROD).

11. Acrescenta que as obras foram concluídas no final do mês de novembro de 2015, e a 
consolidação dos percentuais finais de execução das obras foi registrada no Parecer Técnico n° 
333/2015/COINF/URRS/ANTT, de 07/12/2015, concluindo pela plena execução das obras do Termo Aditivo, 
sendo inclusive já considerado no encontro de contas da concessão.

12. Informa que esta obra passou pela auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU), resultando 
em pedidos de pronunciamento à ANTT, sobre apontamentos elencados como necessários à análise daquela 
corte de contas. Entretanto, as obras haviam sido concluídas pela concessionária no final do ano de 2015.

13. Registre-se que a Agência Nacional de Transportes Terrestres avalia as alegadas irregularidades 
indicadas pelo TCU em processos próprios, devendo concluir a avaliação visando o encontro de contas 
(cômputo dos haveres e deveres) com a Concessionária CONCEPA.

14. Sendo o que nos cumpre para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais 
esclarecimentos que se façam necessários.

À ASPAR.

(assinado eletronicamente)

André Luis Macagnan Freire

Superintendente de Infraestrutura Rodoviária

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIS MACAGNAN FREIRE, Superintendente, em 
26/02/2021, às 10:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5455682 e o 
código CRC E6860400.

Referência: Processo nº 50500.014376/2021-71 SEI nº 5455682
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AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DIRETORIA

SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO

DESPACHO/GPFER

Processo nº: 50500.014376/2021-71

Destinatário: ASPAR

Assunto: Ofício COI nº 002/2021, de 18/02/2021.

Data: 23/02/2021

1. Trata-se do Ofício COI nº 002/2021, de 18/02/2021, relativo as obras de concessionária afeta a 
regulação e fiscalização desta Agência, constantes do Acórdão nº 2833/2020 - TCU – Plenário, nas quais o 
Tribunal de Contas da União - TCU identificou indícios de irregularidades graves constantes do PLOA 2021.

2. Observando mais atentamente o contido no Acórdão nº 2833/2020 - TCU – Plenário, verifica-se 
que a Ferrovia Transnordestina (malha II), não figura na relação das obras e serviços com indícios de 

irregularidade grave com recomendação de paralisação (IGP) detectados em fiscalizações em 2021 ou 

anteriores, mas figura apenas na relação de empreendimentos que possuem medidas cautelares ativas, 

expedidas pelo TCU (ver Tabela 16-Relação das Medidas Cautelares Vigentes no Âmbito das Seinfras - 
Relatório de Consolidação do Fiscobras 2020, página 70/71 - Acórdão 2.833/2020 - TCU - Plenário).

3. Inicialmente cabe destacar que a EF-232, denominada Ferrovia Transnordestina (malha II) foi 
incluída no Sistema Nacional de Viação pela Lei nº 9.060, de 14 de junho de 1996, com o atual traçado dado 
pela Lei nº 11.772, de  17 de setembro de 2008, estando em execução por meio de um contrato de concessão 
de serviço público precedida da execução de obra pública assinado com a ANTT em 22/01/2014 e conta com 
aportes de públicos e privados.

4. Nos termos do art. 2º, III, da Lei nº 8.987/1995, a concessão é delegada à pessoa jurídica que 
demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo 
determinado.

5. Os acórdãos relacionados pelo Ofício COI nº 002/2021, de 18/02/2021, quais sejam, Acórdão nº 

1.408/2017 - TCU – Plenário, Acórdão 2.532/2017-TCU-Plenário e Acórdão nº 67/2017 - TCU – Plenário, não 

apontaram indícios de irregularidades graves na referida ferrovia e apenas o último deles faz uma 
recomendação (medida cautelar) quanto aos aportes públicos na referida obra da concessão:

Acórdão 67/2017-TCU-Plenário determinou à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias, ao Fundo de 
Investimento do Nordeste - Finor, ao Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE, ao Fundo 
de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE, ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES e ao BNDES Participações S.A. - BNDESPar que se abstenham de destinar recursos, a qualquer título, 
para as obras de construção da Ferrovia Transnordestina (Malha II) ou para a respectiva concessionária, 
até que a TLSA apresente à ANTT todos os elementos de projetos, incluindo os estudos geotécnicos, 
solicitados por aquela Agência, bem como até que a ANTT valide as alterações do projeto e a definição do 
respectivo orçamento.

6. No entanto, as decisões, sejam do TCU, sejam do Congresso Nacional que deliberem pelo 
bloqueio ou desbloqueio da execução física, orçamentária e financeira de empreendimentos regulados pela Lei 
Geral das Concessões devem observar o seu art. 9º, § 4º:

Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e 
preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.
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(...);

§ 4º Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

7. Tais decisões, em dissintonia com o disposto no art. 24, V, VI, da Lei 10.233/2001, podem vir a 
configurar alteração unilateral do contrato e ensejar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
prejuízo da concessionária:

Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

(...);

V – editar atos de outorga e de extinção de direito de exploração de infra-estrutura e de prestação de 
serviços de transporte terrestre, celebrando e gerindo os respectivos contratos e demais instrumentos 
administrativos;

VI – reunir, sob sua administração, os instrumentos de outorga para exploração de infra-estrutura e 
prestação de serviços de transporte terrestre já celebrados antes da vigência desta Lei, resguardando os 
direitos das partes e o equilíbrio econômico-financeiro dos respectivos contratos;

(...).

8. Ademais, por se tratar de empreendimento regulado por contrato de concessão, eventuais 
aportes da União, feitos por intermédio de suas estatais, fundos ou agendes financeiros, decorrem das 
responsabilidades assumidas por tais entidades e seu eventual descumprimento tem repercussão direta no 
contrato, conforme prevê o  caput da CLÁUSULA QUARTA do Contrato de Concessão assinado com a ANTT em 
22/01/2014:

A CONCESSIONÁRIA é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos financiamentos necessários à 
execução do objeto contratual, de modo a cumprir, cabal e tempestivamente, todas as obrigações 
assumidas no CONTRATO, ressalvados os financiamentos e/ou aportes sob responsabilidade da União e 
demais órgãos ou entidades governamentais, em relação aos quais a CONCESSIONÁRIA somente será 
responsável caso a não obtenção dos respectivos financiamentos decorra de atos de sua comprovada 
responsabilidade, devidamente apurado em processo administrativo conduzido perante a ANTT.

9. Por todas estas razões entendemos que, observados os princípios da legalidade e da 
especialidade, a gestão dos contratos de concessão de serviço público precedida da execução de obra pública, 
bem como a aplicações de sanções por eventuais descumprimentos contratuais deve ocorrer em foro 
apropriado, no caso, a ANTT.

10. No que tange ao Acórdão nº 1.408/2017 - TCU – Plenário, já foram prestadas todas as 
informações necessárias à defesa institucional da ANTT. No caso do Acórdão nº 67/2017 - TCU – Plenário, 
informamos que a medida cautelar expedida pelo Tribunal permanece vigente, até que a Concessionária TLSA 
regularize sua situação perante à ANTT, nos exatos termos do referido acórdão.

11. Tendo em conta estas premissas, pugnamos pela não aplicação do art. 139 da Lei nº 
14.116/2020 à Ferrovia Transnordestina (malha II), uma vez que o Acórdão nº 2833/2020 - TCU – Plenário , de 

que trata o Ofício COI nº 002/2021, de 18/02/2021 , não relaciona as obras da Ferrovia Transnordestina 

(malha II) dentre aquelas que padecem de irregularidades graves, e mesmo que relacionasse, tais 
irregularidades devem ser tratadas no âmbito da gestão do contrato de concessão, observada a Lei Geral das 
Concessões.

12. Feitas essas considerações remeto os autos a esta ASPAR, para as suas manifestações finais.

JEAN MAFRA DOS REIS

Superintendente de Transporte Ferroviário - Substituto

Documento assinado eletronicamente por JEAN MAFRA DOS REIS, Superintendente Substituto(a), em 
23/02/2021, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5407866 e o 
código CRC 1E679128.
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Referência: Processo nº 50500.014376/2021-71 SEI nº 5407866
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